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Decreto Legislativo Regional n.o 30/2002/A

Aplica à administração regional o regime do Decreto-Lei n.o 55/2001,
de 15 de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 89/2001, de 10 de
Agosto (regime das carreiras do pessoal que exerce a sua
actividade nos domínios da museologia e da conservação e
restauro).

O Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de Fevereiro, que
define o regime das carreiras do pessoal que exerce
a sua actividade nos domínios da museologia e da con-
servação e restauro, estabelece que a sua aplicação e
adaptação ao pessoal da administração regional autó-
noma se faz através de diploma legislativo regional.

Embora, de uma forma geral, a sua aplicação aos
serviços da administração pública regional não levante
problemas, importa salvaguardar algumas situações
específicas existentes na Região.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de Fevereiro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 89/2001, de 10
de Agosto, aplica-se à Região Autónoma dos Açores,
tendo em conta o disposto no presente diploma.

Artigo 2.o

Regras de transição

Os actuais titulares da categoria de conservador prin-
cipal que à data de produção de efeitos do presente
diploma possuam mais de três anos de serviço classi-
ficados de Muito bom ou cinco de Bom na respectiva
categoria transitam para a categoria de conservador
assessor, em escalão a que corresponda na estrutura
da categoria o índice superior mais aproximado daquele
de que actualmente são detentores.

Artigo 3.o

Norma revogatória

É revogado o disposto no quadro anexo ao Decreto
Legislativo Regional n.o 29/2000/A, de 11 de Agosto,
no que ao grupo de pessoal técnico e à carreira téc-
nico-profissional de conservação e restauro, do grupo
de pessoal técnico, diz respeito.

Artigo 4.o

Norma remissiva

As referências feitas ao Decreto Legislativo Regional
n.o 29/2000/A, de 11 de Agosto, e ao Decreto Regu-
lamentar n.o 26/91, de 7 de Maio, na alínea f) do mapa I
e nas alíneas c) e f) do mapa IV, constantes do anexo
ao Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2001/A, de
7 de Novembro, fazem-se para o presente diploma.
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Artigo 5.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a 1 de Julho de
2000.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 12 de Junho de
2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 25 de
Junho de 2002.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 11/2002/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 9/2001/M, de 10 de
Maio (diploma que criou a Sociedade de Desenvolvimento
do Norte, S. A.).

Considerando a função essencialmente individualiza-
dora da firma para qualquer sociedade, na medida em
que constitui o elemento que, com maior facilidade,
permite distingui-la de todas as outras existentes no
mercado;

Considerando que na firma de qualquer sociedade
a sigla é o factor que mais vincadamente desperta a
atenção das pessoas, constituindo uso corrente nas rela-
ções comerciais substituir-se a denominação de socie-
dades ou grupos sociais por siglas;

Considerando que a inserção da referência geográfica
na firma contribui para a percepção de que se trata
de uma sociedade cuja actividade se restringe única e
exclusivamente ao desenvolvimento dos concelhos do
Norte da Região Autónoma da Madeira;

Considerando ainda que a conjugação destas alte-
rações permite, por um lado, uma maior distinção e
individualização da Sociedade e, por outro, constitui
uma mais-valia na promoção e divulgação da Sociedade
e da zona Norte da Região:

Revela-se de todo necessário alterar a firma da Socie-
dade através da adopção de uma sigla e da inserção
da referência geográfica na sua denominação.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e nas alíneas c) do n.o 1 do artigo 37.o e c) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de

Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21
de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 7.o e 8.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 9/2001/M, de 10 de Maio, pas-
sam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

1 — É constituída a sociedade SDNM — Sociedade
de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S. A., socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos, abre-
viadamente designada por SDNM, S. A.

2 — A SDNM, S. A., rege-se pelas disposições do
presente diploma, pelos estatutos, pelas normas regu-
ladoras das sociedades anónimas e demais legislação
complementar.

Artigo 2.o

A SDNM, S. A., que prossegue fins de interesse
público, tem por objecto social a concepção, promoção,
construção e gestão de projectos, acções e empreen-
dimentos que contribuam de forma integrada para o
desenvolvimento económico, social, desportivo e cultu-
ral dos concelhos de Porto Moniz, São Vicente e
Santana.

Artigo 3.o

Para a prossecução dos seus fins, nomeadamente no
que se refere à construção e ou adaptação de infra-
-estruturas, são conferidos à SDNM, S. A., para além
de outros que lhe venham a ser expressamente atribuídos
por lei, os seguintes poderes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Fica a SDNM, S. A., autorizada a proceder a

quaisquer aumentos do seu capital, desde que a Região
Autónoma da Madeira ou qualquer pessoa colectiva de
direito público que a represente mantenha uma par-
ticipação social de percentagem não inferior a 51.

3 — Poderão participar no capital social da SDNM,
S. A., pelo seu aumento, outras pessoas colectivas de
direito público, empresas públicas e sociedades parti-
cipadas pela Região Autónoma da Madeira e ainda
quaisquer entidades de natureza exclusivamente pri-
vada, desde que estas obedeçam aos requisitos que
forem estabelecidos em negociações pela accionista
Região Autónoma da Madeira, aprovados por resolução
do Conselho do Governo.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

1 — São aprovados os estatutos da SDNM, S. A.,
publicados em anexo ao presente diploma e do qual
fazem parte integrante.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


